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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – N° 010943/2021 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2021/11.25.001 - PMA 
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

FUNDAMENTO LEGAL: 25, INCISO II, § 1°, C/C. ART. 13 E 26 DA LEI 8.666/93 E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

ADJUDICADO: PORTAL DO SOL CONSULTORIA TRIBUTARIA S/S 

CNPJ: 17.918.747/0001-26 

OBJETO: Contratação de empresa, para prestar Serviços de Assessoria na elaboração do 

Plano Plurianual do Município de Altamira (PPA) 2022-2025 e Lei Orçamentária Anual 

(LOA) 2022. 
VALOR TOTAL: R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). 

 

 

Senhor Prefeito,  

 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do MUNICÍPIO DE 

ALTAMIRA/PA, por ordem do Ordenador de Despesa da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ALTAMIRA – PA, que no uso de suas atribuições, vem abrir o presente processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para Contratação de empresa, para prestar Serviços 

de Assessoria na elaboração do Plano Plurianual do Município de Altamira (PPA) 2022-2025 

e Lei Orçamentária Anual (LOA) 2022. 

   

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A Inexigibilidade de Licitação tem como fundamento o 25, Inciso II, § 1°, c/c. Art. 13 

e 26, da Lei Federal de Licitações nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, onde versa: 
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados 

no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 

profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

§ 1o Considera-se de notória especialização o 

profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 

técnicos profissionais especializados os trabalhos 

relativos a: 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
  

 A presente Inexigibilidade de Licitação decorre da necessidade da Prefeitura 

Municipal de Altamira, atender os serviços essenciais imprescindíveis a manutenção da 

máquina pública, Trata-se sobre a contratação de empresa especializada para executar 

Serviços de Assessoria na elaboração do Plano Plurianual do Município de Altamira (PPA) 

2022-2025 e Lei Orçamentária Anual (LOA) 2022. 
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Sabe-se que as aquisições e contratações a serem realizadas pela administração pública 

impõem-se como pré-requisito a realização de procedimento licitatório, entretanto, a 

imposição desses pré-requisitos pode, em alguns casos, ser relevado, desde que se utilize de 

uma das exceções previstas na Lei Federal nº 8666/1993. As exceções ao norte citadas 

permitem a administração pública realizar aquisições e contratações de forma direta, sem a 

previa realização de licitação, conforme a Lei de Licitação e contratos, a contratação direta 

poderá ser realizada através de “dispensa de licitação” (Art. 24) e “inexigibilidade de 

licitação” (Art. 25), desde que a exceção para a contratação direta esteja caracterizada em uma 

das excepcionalidades elencadas nos citados artigos. 

A contratação direta da empresa especializada na prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados de consultoria e assessoria contábil, se assim considerarmos a sua 

atividade com “Serviços Técnicos Profissionais Especializados”, pode ser realizada através de 

Inexigibilidade de Licitação, conforme previsto no artigo 25 da Lei Federal nº8.666/1993, que 

transcrevemos a seguir. 

 

Art. 25. É Inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição em especial. 

II para a contratação de serviços técnicos enumerados no 

art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais 

ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

 

No caso presente, as atividades profissionais da empresa em tela, os Serviços técnicos 

profissionais especializados de consultoria e assessoria contábil, estão enquadradas no Inciso 

III do artigo 13 da citada Lei, como se lê a seguir. 

 

Art. 13. Para os fins desta Lei consideram-se serviços 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
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III – assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributarias. 

 

Nesse sentido, vale trazer à colação entendimento esposado pelo TCU sobre o presente 

tema: 

Acórdão 223/2005 Plenário: 
(...) o Administrador deve, na situação do inciso II do art. 

25. Escolher o mais adequado à satisfação do objeto. O 

legislador admitiu, no caso, a existência de outro menos 

adequado, e colocou, portanto, sob o poder discriminatório 

do Administrador a escolha do contratado, sob a devida e 

indispensável motivação, inclusive quanto ao preço, ao 

prazo e, principalmente, o aspecto do interesse público, 

que deverá estar acima de qualquer outra razão. 

 

Vale mencionar ainda, também, que o assunto já foi objeto de análise por parte do 

egrégio Supremo Tribunal Federal (STF), que, através do Ministro Eros Grau, assim se 

posicionou: 

“Serviços técnicos profissionais especializados são 

serviços que a Administração deve contratar sem licitação 

escolhendo o contratado de acordo, em última instancia, 

com o grau de confiança que ela própria, Administração, 

deposite na especialização desse contratado. Nesses 

casos, o requisito da confiança da Administração em 

quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de 

procedimento licitatório para contratação de tais 

serviços- procedimento regido, entre outros, pelo 

princípio do julgamento objetivo – é incompatível com a 

atribuição de exercício de subjetividade que o direito 
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positivo confere a administração para a escolha do 

‘trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato’ (cf. o parágrafo 1° 

do art. 25 da Lei 8.666/93).  O que a norma extraída do 

texto legal exige é a notória especialização, associada ao 

elemento subjetivo confiança.” (AP n° 348/SC. Plenário. 

rel. Ministro Eros Grau. J. Em 15.12.2066. DJ de 

03.08.2007). 

O ciclo orçamentário é um processo dinâmico e contínuo, com várias etapas 

articuladas entre si, por meio das quais sucessivos orçamentos são discutidos, elaborados, 

aprovados, executados, avaliados e julgados. Esse ciclo tem início com a elaboração do Plano 

Plurianual (PPA) e se encerra com o julgamento da última prestação de contas do Poder 

Executivo pelo Poder Legislativo. O Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual 

(LOA) são as leis que regem o ciclo orçamentário – são estreitamente ligadas entre si, 

compatíveis e harmônicas. Elas formam um sistema integrado de planejamento e orçamento, 

reconhecido na Constituição Federal, que deve ser adotado pelos municípios, pelos estados e 

pela União. 

A elaboração dos projetos de lei do PPA, da LDO e da LOA cabe exclusivamente ao 

Executivo. Dessa maneira, o ciclo orçamentário se inicia a cada quatro anos com o 

planejamento em longo prazo estruturado no PPA e, ao longo desse tempo, elabora-se 

anualmente uma LOA para operacionalizar, no curto prazo, a estratégia do PPA. O Plano 

Plurianual é o planejamento orçamentário de médio prazo do governo. O PPA estabelece 

qualitativamente e quantitativamente quais serão os investimentos da administração pública 

em cada área em que atua (Saúde, Educação, Transporte, Indústria, Assistência Social, entre 

outros). O plano define as estratégias, diretrizes e metas da administração para um período de 

quatro anos. O PPA é revisado, monitorado e aperfeiçoado anualmente para ser readequado à 

situação esperada no próximo ano. A Lei Orçamentária autoriza o Executivo a gastar os 

recursos arrecadados para manter a administração, pagar os credores e fazer investimentos. A 

LOA materializa as diretrizes do direcionamento de gastos e despesas do governo, indicando 
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qual será o orçamento público disponível para o próximo ano. A quantidade e a qualidade dos 

gastos e investimentos indicam qual o nível de prioridade em investir naquela área para que o 

plano estratégico alcance os resultados esperados. Por não disponibilizar de profissional 

capacitado em seu quadro de funcionários, faz-se necessária a contratação de um escritório 

que apresente profissionais com experiência comprovada para execução do objeto deste termo 

de referência. 

No caso especifico da empresa a ser contratado PORTAL DO SOL CONSULTORIA 

TRIBUTARIA S/S, CNPJ nº 17.918.747/0001-26, a notória especialização exigida no § 1 do 

Art. 25 da Lei Federal nº 8.666/1993, esta cabalmente justificada pelos trabalhos técnicos 

profissionais realizados em prefeituras e câmaras, comprovados através de atestado de 

capacidade técnica que tais prestações de serviços foram executados satisfatoriamente, não 

existindo registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade 

com as obrigações assumidas. Além disso, é de extrema confiança da administração, que é de 

suma importância, para o acompanhamento dos processos contábeis. 

Tento por justificativas as explanações e citações acima, no intuito de atender a 

referida solicitação para contratação dos serviços técnicos profissionais especializados de 

consultoria e assessoria contábil, recomendamos, salvo melhor juízo, a contratação, sob a 

forma de inexigibilidade de licitação, nos moldes do Art. 25 inciso II , e Art. 13 inciso III da 

Lei nº 8.666/1993, combinado com a Resolução 11.495 TCM/PA de 2014, que julga 

procedente a contratação por inexigibilidade dos serviços técnicos especializados, como no 

caso em tela, desde que cumprido os requisitos mínimos exigidos, da empresa, PORTAL DO 

SOL CONSULTORIA TRIBUTARIA S/S, CNPJ nº 17.918.747/0001-26  

 
RAZÃO DA ESCOLHA 

 

A escolha recaiu a favor de empresa PORTAL DO SOL CONSULTORIA 
TRIBUTARIA S/S, inscrita no CNPJ nº 17.918.747/0001-26, em decorrência de a empresa 

ter notoriedade e especialização, tanto pelo seu socio quanto demais técnicos, onde a empresa 

PORTAL DO SOL CONSULTORIA TRIBUTARIA S/S, CNPJ nº 17.918.747/0001-26, a 
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qual atende pelo nome fantasia de PORTAL DO SOL CONSULTORIA TRIBUTARIA, 

possui a notória especialização exigida no § 1° do artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/1993 esta 

cabalmente justificada pelos trabalhos técnicos profissionais realizados em prefeituras e 

câmaras, comprovados através de atestado de capacidade técnica que tais prestações de 

serviços foram executados satisfatoriamente, como se pode conferir em seus anexos, além de 

apresentar o preço vantajoso para administração pública, dentro dos valores de mercado. 

Desta forma, nos termos do 25, Inciso II, § 1°, c/c. Art. 13 e 26, da Lei de Licitações 

nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, a licitação é INEXIGÍVEL.  

 

DA SILGULARTIDADE DO OBJETO 
  

Trata-se de justificativa para a contratação por meio de inexigibilidade de licitação da 

empresa PORTAL DO SOL CONSULTORIA TRIBUTARIA S/S, CNPJ nº 

17.918.747/0001-26, para prestar serviços profissionais especializados tendo em vista sua 

notória especialização, bem como a singularidade dos serviços a serem prestados e é de 

confiança da administração. 

 Primeiramente, porque o conceito de singularidade não está vinculado à ideia de 

unicidade. Para fins de subsunção ao art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93, entendo não existir um 

serviço que possa ser prestado apenas e exclusivamente por uma única pessoa. A existência de 

um único sujeito em condições de ser contratado conduziria à inviabilidade de competição em 

relação a qualquer serviço e não apenas em relação àqueles considerados técnicos 

profissionais especializados, o que tornaria letra morta o dispositivo legal. 

Em segundo lugar, porque singularidade significa complexidade e especificidade do 

objeto a ser desenvolvido, e dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida 

como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim como 

uma situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível de segurança e cuidado. 

Nesse contexto, versa a Lei de Licitações, em seu art. 25, inciso II, sobre a 

inexigibilidade “para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
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natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação”. 

Dentre os serviços técnicos especializados passíveis de licitação, consoante disposição 

do art. 13 da Lei 8.666/93, constam expressamente a realização de assessorias ou consultorias 

técnicas, bem como o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas, assim, 

quando presente a singularidade dos serviços técnicos a serem prestados, mormente em se 

tratando se realização de serviços técnicos profissionais especializados de consultoria em 

licitações e contratos públicos, para promover estruturação da comissão permanente de 

licitação a fim de que se promova a realização de capacitação em matéria licitatória e 

administrativa de forma ampla no tocante às aquisições, inegavelmente a Lei de Licitações 

estabelece a possibilidade de inexigibilidade de licitação.  

Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa, a Lei de Licitações, 

em seu art. 25, § 1º, estabelece que: Considera-se de notória especialização o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 Os serviços a serem contratados demandam atuação de profissionais de notória 

especialização e por sua vez podem ser classificados como singular, tais quais devem ser 

elaborados com base na legislação vigente (Constituição Federal, Lei Federal nº4.320/64, Lei 

de Responsabilidade Fiscal, etc.), e são instrumentos dos mais complexos que compõem a 

legislação municipal. 

Inegavelmente se está diante de serviços de natureza singular, e de cristalina 

relevância à Administração, a permitir a inexigibilidade de sua contratação, e nesse sentido, 

convém salientar o ensinamento de Marçal Justen Filho, que assevera que: “Há serviços que 

exigem habilitação específica, vinculada a determinada capacitação intelectual e material. 

Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer tais exigências. Em tais hipóteses, 

verifica-se que a variação no desenvolvimento do serviço individualiza e peculiariza de tal 
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forma a situação que exclui a comparações ou competições – isso, quando os profissionais 

habilitados disponham-se a competir entre si” 

 No caso em tela fica exatamente claro o que ocorre, visto que a variação e 

desenvolvimento do serviço o individualizará e o peculiarizará, excluindo-se a possibilidade 

de comparações ou competições tal qual é a experiencia de atuação anterior o que trará maior 

segurança nas atividades administrativas rotineiras e às que fogem da normalidade e que 

necessitam de resposta rápida e eficaz.   

JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
   

Para justificar que o preço cobrado está compatível com o valor de mercado, foi 

tomado como base os valores pagos por outros órgãos da esfera municipal, como também o 

que está sendo executado no nosso município, comprovando a razoabilidade do valor a ser 

celebrado, o que nos permite inferir que os preços encontram-se compatíveis com a realidade 

mercadológica. Cabe ressaltar também que o preço ajustado entre as partes é eminentemente 

“bruto”, ou seja, sem nenhum acréscimo adicional. 

E, atendimento aos preceitos legais, em especial ao artigo 26 Inciso III da lei 8.666/93, 

foram juntados aos autos, consultas feitas em outros órgãos e municipalidades em 

conformidade com o objeto a ser contratado, para demonstrar assim a compatibilidade de 

valores praticados no mercado, conforme instrui a Orientação Normativa nº 17 da AGU, no 

que tange as contratações por inexigibilidade de licitação, que no uso do critério da 

razoabilidade a proposta poderá ser ajustada por meio da análise comparativa dos valores 

mercadológicos praticados no público e no privado. A IN de Licitações e Contratos nº 361 do 

o TCU, demonstra-se favoravelmente a respeito do assunto, afirmando que a comprovação de 

justificativa de preço “pode ser feita mediante a comparação do valor ofertado com aqueles 

praticados pelo contratado junto a outros entes públicos ou privados, em avenças envolvendo 

o mesmo objeto ou objeto similar. “Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser 

realizada com a empresa PORTAL DO SOL CONSULTORIA TRIBUTARIA S/S, CNPJ nº 

17.918.747/0001-26, para a prestação dos serviços no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) 

referente aos serviços prestados para Elaboração do PPA (Plano Pluri Anual); o Valor de R$ 

70.000,00 (setenta mil reais) para Elaboração da LOA (Lei Orçamentaria Anual), o qual 
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representa por todo o período contratual o valor total de R$ 170.000,00 (Cento e setenta mil 

reais), levando-se em consideração as justificativas expostas, conforme documentos acostados 

aos autos deste processo. 

 Para a presente contratação foi verificado a disponibilidade de créditos e indicação dos 

recursos orçamentários para o adimplemento das obrigações, e em resposta fora apresentados 

as seguintes dotações, as quais foram reafirmado por declaração do ordenador de despesas 

afim de atender o Art. 16, Inciso II da Lei Complementar no 101/2000, LRF - lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Orçamento 2021: 
Órgão:  02 GABINETE DO PREFEITO 
Unidade: 0202 Gabinete do Prefeito 

Ação: 04.122.0002.2.002 - Manut. do Gabinete do Prefeito. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. Pessoa jurídica 

Fonte do Recurso 10010000 

Órgão:  04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO  
Unidade: 0404 Secretaria Mun. de Administração 

Ação: 04.122.0004.2.015 - Manutenção da Secretaria Municipal de Administração. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. Pessoa jurídica 

Fonte do Recurso 10010000 

Órgão:  05 SEC. MUN. DE FINANÇAS  
Unidade: 0505 Secretaria Mun. de Finanças 

Ação: 04.123.0005.2.024 – Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças. 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. Pessoa jurídica 

Fonte do Recurso 10010000 

 

Diante do exporto, emito a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação a seguir: 

 

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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O presidente da Comissão de Licitação do Município de ALTAMIRA/PA, por meio 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAMIRA/PA, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a matéria constante neste processo administrativo, em com base no parecer 

jurídico anexo, vem emitir a presente declaração de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 

fundamentado no 25, Inciso II, § 1°, c/c. Art. 13 e 26, da Lei Federal n º. 8.666/93 e suas 

alterações, para contratação do objeto do presente TERMO, que para constar, a PORTAL 
DO SOL CONSULTORIA TRIBUTARIA S/S, inscrita no CNPJ nº 17.918.747/0001-26 

como contratada pelo valor de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). 
 

Altamira/PA, 30 de novembro de 2021. 

 

 

RODOLFO REGIS NOGUEIRA CABRAL 
Presidente da Comissão de Licitação 
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